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APRESENTAÇÃO

A coleção “Tratamento de Água de Abastecimento e Águas Residuárias” é 
uma obra constituída por nove trabalhos em forma de capítulos visando promover a 
apresentação e discussão cientifica de forma intra e interdisciplinar, que convergem 
para uma mesma problemática: a crescente preocupação com a qualidade dos 
recursos hídricos, bem como os fatores que podem afetar de forma negativa a sua 
disponibilidade e qualidade para fins de potáveis. 

Esta coleção apresenta estudos que investigaram: (i) fatores que afetam 
índices pluviométricos e capacidade de absorção e escoamento de águas 
residuárias; (ii) qualidade e propriedades organolépticas de corpos hídricos; (iii) 
parâmetros físico-químicos e biológicos de águas para fins potáveis; (iv) capacidade 
de percepção de moradores de municípios em relação a conscientização do 
uso racional de água; (v) qualidade e diversidade de esgoto residenciais e os 
conseqüentes impactos gerados ao solo, corpos receptores, biota aquática e ao ser 
humano; (vi) alternativas de baixo custo para construção de sistemas alternativos 
de tratamento de águas cinzas (provenientes de limpeza de objetos e higienização 
pessoal) e águas negras (originárias de vasos sanitárias, rica em matéria orgânica) 
e (vii) proposta de produção de sabão, ecologicamente correto, a partir de gorduras 
e óleos provenientes de efluentes de laticínios.

Estes temas possibilitarão ao leitor adquirir uma visão mais sistêmica 
da importância para uma conscientização ambiental que leve a adoção de 
comportamentos e ações que estimule, de forma voluntária, ao uso consciente e 
racional dos recursos hídricos e a execução de ações que minimizem a poluição 
de forma direta ou indiretamente de corpos aquáticos, garantindo uma melhor 
qualidade de vida e bem estar da atual e futura sociedade, bem como a preservação 
de outras espécies de seres vivos.

Diante disso, a coleção “Tratamento de Água de Abastecimento e Águas 
Residuárias” distribuída em nove trabalhos de grande relevância e que foram 
selecionadas de forma criteriosa, visando colaborar e possibilitar o entendimento e a 
reflexão para a mudança de atitudes e atos que além de impactar menos, possibilite 
recuperar e preservar os recursos hídricos e todo o meio ambiente. 

Neste sentido e com o intuito de colaborar para a disseminação destas e 
de outras informações que leve ao despertar para uma relação mais harmônica 
entre o homem e o meio ambiente, a Atena Editora possui condições e estrutura 
que possibilite o acesso por meio de uma plataforma consolidada e confiável tanto 
para os pesquisadores que se dedicaram com afinco aos trabalhos que compõem a 
presente obra, quanto àqueles que vierem a oferecer futuras contribuições cientificas 
que auxiliem a sociedade para uma maior conscientização ambiental.

Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
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RESUMO: O estudo dos parâmetros físicos 
e químicos da água é de muita importância 
para a avaliação da qualidade da água e aos 
benefícios da saúde humana. Nessa perspectiva, 
o presente trabalho teve como objetivo avaliar 
os parâmetros físico-químicos e químicos da 
água de abastecimento público do município 
de Itabuna, região sul do estado da Bahia. 
Foram determinados os teores de: íons cloretos, 
dureza total, condutividade elétrica, pH, sólidos 
totais dissolvidos, turbidez, potássio e sódio. 
Foram escolhidos três bairros do município 
para a coleta das amostras: Centro, Conceição 
e Fátima, no período de abril a outubro de 

2016. As concentrações de cloreto encontradas 
foram muito acima do permitido na Portaria MS 
n° 2.194, de 12/12/2011, nos meses de abril a 
agosto, período de intensa estiagem. O pH e a 
turbidez apresentaram valores de acordo com 
esta Portaria, com exceção do mês de setembro. 
Para a condutividade elétrica e os sólidos totais 
dissolvidos, foram encontrados valores elevados 
para os meses de abril a agosto. As concentrações 
de sódio foram elevadas nos meses de abril 
a agosto, e a concentração de potássio com 
relação ao sódio foi menor. Os resultados obtidos 
indicaram que, de abril a agosto de 2016, a água 
fornecida para abastecimento da população 
estava fora dos padrões de potabilidade 
preconizados pela ANVISA. 
PALAVRAS-CHAVE: Crise hídrica. Água de 
abastecimento. Salinização da água.

ABSTRACT: The study of the physical and 
chemical parameters of water is of great 
importance for the evaluation of the water 
quality and for benefits of human health. In this 
perspective, the present study aimed to evaluate 
the physical-chemical and chemical parameters 
of public water supply in the Itabuna city, in the 
southern region of Bahia state. The contents 
of: chloride ions, total hardness, electrical 
conductivity, pH, total dissolved solids, turbidity, 
potassium and sodium were determined. Three 
districts of the municipality were chosen for the 
sampling: Centro, Conceição and Fátima, from 
April to October 2016. The chloride concentrations 
found were much higher than permitted in 
Ordinance MS Nº 2194, of 12/12/2011, from 
April to August, a period of intense drought. The 
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pH and turbidity showed values ​​according to this Ordinance, except for the month 
of September. For electrical conductivity and total dissolved solids, high values ​​were 
found for the months of April to August. Sodium concentrations were high from April to 
August, and the concentration of potassium in relation to sodium was lower. The results 
obtained indicated that, from April to August 2016, the water supplied for supplying the 
population was outside the drinking standards recommended by ANVISA.
KEYWORDS: Water crisis. Supply water. Water salinization.

1 | 	INTRODUÇÃO
O tema água está cada vez mais recorrente nos meios acadêmicos e 

científico, devido a sua importância na sociedade contemporânea, pois a quantidade 
e qualidade são de grande importância, tanto para o desenvolvimento das atividades 
produtivas da sociedade como para a sustentação da espécie (OLIVEIRA et al., 
2005).  

Para a Organização Mundial da Saúde, todas as pessoas em quaisquer 
condições socioeconômicas têm o direito de ter acesso a um suprimento correto de 
água potável que não represente riscos significativos á saúde, que tenha quantidade 
suficiente para suprir todas as necessidades domésticas e que tenha custo acessível 
(ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE, 2009).

O controle da qualidade de água destinada ao consumo humano, desde 
os sistemas de mananciais, captação e tratamento aos sistemas de distribuição, 
é geralmente feito pela empresa responsável de saneamento local, e controladas 
pelas Secretarias de Saúde Estaduais (D’ AGUILA et al., 2000). 

Os potencias de água doce no Brasil são bastante favoráveis para diversos 
usos, no entanto, as características de recurso natural renovável, em várias 
regiões vêm sendo afetadas drasticamente, devido aos processos de urbanização, 
industrialização e produção agrícola, que não leva em conta a capacidade de suporte 
dos ecossistemas (DANIEL; CABRAL, 2011). 

Contudo, a descontinuidade no fornecimento de água é um problema de 
vários municípios brasileiros, e é atribuído à falta de capacidade dos sistemas em 
atender à demanda e em algumas regiões a estiagem prolongada provocada por 
fenômenos climáticos. O município de Itabuna-BA passou por um problema no 
abastecimento de água devido à estiagem prolongada na região. A água que estava 
sendo disponibilizada para a população encontrava-se salgada, causando danos à 
saúde humana e materiais, tais como ressecamentos de pele, coceiras e perdas de 
equipamentos domésticos. 

O presente estudo teve como objetivo determinar os parâmetros físico-
químicos tais como: potencial hidrogeniônico (pH), condutividade elétrica, sólidos 
totais dissolvidos , turbidez, íons cloretos, os metais sódio e potássio e a dureza total. 
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2 | 	METODOLOGIA

2.1	 Locais de estudo e amostragem
Para esse estudo foram selecionados três bairros da cidade de Itabuna, de 

forma aleatória, bairro de Fátima, Conceição e Centro, onde se coletou mensalmente 
as amostras no período de Abril-Outubro de 2016. As amostras foram armazenadas 
em garrafa plástica, no refrigerador. 

2.2	 Condutividade elétrica
A leitura da condutividade foi feita de forma direta, com o Conductivity Meter 

Model: CD-4301. 
2.3	 Sólidos Totais dissolvidos

A partir da análise da condutividade elétrica, fez-se a determinação dos 
sólidos totais dissolvidos através da fórmula abaixo: 

TDS (mg L-1)= Ec (µS.cm-1) x Ke
Onde Ec é a condutividade da amostra e ke é o fator de correlação, sendo 

que o fator de correlação depende do líquido usado, no caso da água usa-se 0,64 
(APHA, et al., 1992). 
2.4	 Turbidez

Foi utilizado o turbidímetro da marca SOLAR modelo SL 2K. O valor é medido 
diretamente no aparelho e expresso em Unidade Nefelométrica de Turbidez (NTU). 
Sendo este procedimento fundamentado na obstrução ótica dos raios luminosos que 
passam através da amostra quando comparados, nas mesmas condições, em uma 
escala padrão adequada de turbidez. 

2.5	 Determinação da dureza total
O presente experimento fora feito baseado no método analítico definido por 

Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater. 
A dureza das amostras do mês de abril a agosto foi determinada adicionando-

se 0,5 mL do tampão amoniacal pH 10 e 0,04 g do indicador negro de eriocromo 
T à 5 mL da amostra. Nos meses de setembro e outubro a dureza foi determinada 
adicionando 2 mL de tampão pH 10 e 0,2 g de negro de eriocromo T à 25 mL da 
amostra. A titulação procede com adição gradativa de EDTA-Na 0,01 mol L-1 sob 
agitação até desaparecer a coloração vermelho-vinho e aparecer a coloração azul 
indicando o ponto final. Todas as determinações de dureza total foram realizadas 
em triplicata.
2.6	 Potencial Hidrogeniônico (pH)

Fora utilizado uma sonda com um eletrodo em conjunto com um medidor de 
atividade iônica (Multiparâmetro SANXIW, modelo: SX 751).
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2.7	 Quantificação de cloreto
Para a quantificação de cloreto nas amostras de água, utilizou-se o método 

de Mohr, descrito abaixo:

•	 Preparação da Solução de AgNO3 (MM=169,87 g mol-1) ≈ 0,050 mol L-1. 

•	 Padronização da Solução de AgNO3 ≈ 0,050 mol L-1 com NaCl (MM=58,44 
g mol-1) padrão.

Titulação das Amostras

Em um erlenmeyer de 125 mL, adicionou-se 5 mL da amostra, 30 mL água 
destilada e 0,5 mL de K2CrO4. Titulou-se com solução padronizada de AgNO3 até a 
precipitação do cromato de prata vermelho. 

2.8	 Sódio (Na) e Potássio (K)

Procedimento 

1.	 Conhecendo a concentração da solução padrão de sódio e potássio 
disponível no laboratório, calcularam-se os volumes necessários para a 
preparação das soluções. 

2.	 Dilui-se para as análises de sódio 50 µL de amostra para 50 mL com 
água deionizada, e para a análise de potássio, 1 mL de amostra para 
50 mL, lembrando que as amostras dos meses de agosto, setembro e 
outubro não foram diluídas para a análise do potássio.

3.	 Meça o sinal de emissão das soluções, em 589 nm para o sódio e 766,5 
nm para o potássio, anotando os dados obtidos nas tabelas. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Algumas análises foram realizadas de acordo com Standard Methods for the 

Examination of Water and Wastewater - 20th edition e em triplicata. Os resultados 
foram comparados com os limites estabelecidos pelo Ministério da Saúde, pela 
Portaria nº 2.914/2011.

3.1	 Condutividade Elétrica
De acordo com os dados da Tabela 1 os valores de condutividade variam de 

0,1 a 9,06 mS cm-1. O mês de maio no bairro de Fátima obteve o índice de maior 
condutividade com 9,06 mS cm-1. 
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Mês Fátima Conceição Centro
Abril 6,98 7,15 7,20

Maio 9,06 7,89 7,27

Junho 7,68 6,42 6,88
Julho 6,72 6,59 6,86

Agosto Não amostrado 6,79 0,253

Setembro 0,20 0,249 0,208
Outubro 0,198 0,203 0,193

Tabela 1- Valores da condutividade elétrica das amostras de água de abastecimento 
público (valores em mS cm-1).

Como decréscimo da condutividade elétrica nos meses de setembro e 
outubro supõe-se que não ocorreu dissolução, significativa, de sais e sólidos totais 
dissolvidos. Quanto mais substâncias dissolvidas estiveram presentes na água, 
maior será a condutividade, ou vice-versa. Muito embora não possa esperar uma 
relação direta entre sólidos totais dissolvidos e condutividade elétrica devido ao fato 
da água não ser uma solução simples. Mas a correlação é possível para águas em 
determinadas regiões onde exista a predominância de determinado íon, como no 
caso da estiagem que houve a predominância do íon cloreto. (BRASIL, 2014).

Apesar de não possuir um valor máximo permitido pelo Ministério da saúde, 
a não recomendação do consumo de água com elevada condutividade elétrica 
está associado à elevada mineralização que se manifesta sob a forma de sabor 
desagradável (ROCHA, 2008). São vários os fatores que podem influenciar a 
composição iônica da água, dentre elas têm-se o pH, geologia, regime de chuvas e 
temperatura (CONCEIÇÃO et al., 2009).

3.2	 Sólidos Totais Dissolvidos
O padrão de potabilidade determina que a quantidade de sólidos totais 

dissolvidos seja de 1000 mg L-1. A concentração de íons dissolvidos é o fator 
determinante da condutividade elétrica e vice-versa. A Tabela 2 mostra os resultados 
obtidos, através das medidas da condutividade elétrica, dos sólidos totais dissolvidos 
das amostras de águas. 
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Mês Fátima Conceição Centro
Abril 4467,2 4576,0 4608,0

Maio 5798,0 5049,6 4652,8

Junho 4915,2 4108,8 4403,2

Julho 4300,8 4217,6 4390,4

Agosto Não amostrado 4345,6 161,92

Setembro 128,00 159,36 133,12

Outubro 126,72 129,92 123,52

Tabela 2- Valores dos sólidos totais dissolvidos das amostras de água de 
abastecimento público (Concentração em mg L-1). 

Observa-se que os valores obtidos estão acima do valor permito pelo padrão 
de potabilidade para os meses de abril a agosto, somente no bairro Conceição. E 
para os demais meses de estudos as concentrações dos sólidos totais dissolvidos 
estão abaixo do VMP. Considerando o período de seca, quando fora realizado o 
estudo, o local de captação da água em Castelo Novo, por possuir encontro com o 
mar, resultou em maior quantidade de sais presentes, portanto, valores elevados de 
sólidos totais dissolvidos.

3.3	 Turbidez
Os valores, mostrados na Tabela 3, da turbidez foram comparados com 

os valores máximos permitidos (VMP) pelo Ministério da Saúde pela Portaria nº 
2.914/2011. A turbidez apresentou valores menores que 5 NTU, respeitando os 
padrões de aceitação para consumo humano estabelecido na portaria supracitada 
de 5 NTU, exceto o mês de setembro do bairro de Fátima, que obteve 5,31 NTU.

Mês Fátima Conceição Centro
Abril 3,11 3,00 3,22

Maio 3,57 2,95 2,68

Junho 2,63 2,97 2,33
Julho 2,96 2,80 2,52

Agosto Não amostrado 4,17 3,03

Setembro 5,31 4,45 3,93
Outubro 3,56 3,22 1,78

Tabela 3- Valores da média da turbidez observados nas análises de abastecimento 
público (valores em NTU).
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Os sólidos que ficam em suspensão são os responsáveis pela ocorrência 
da turbidez, podendo ser de origem antropogênica ou de fonte natural. Ao ser de 
origem antropogênica pode oferecer risco á saúde visto que a origem antropogênica 
pode ser microrganismos patogênicos e compostos tóxicos (RENOVATO; SENA; 
SILVA, 2013).

A turbidez com um valor acima de 5 NTU, geralmente causa uma rejeição da 
população pela sua aparência turva, mas isso não significa que a água provocará 
danos a saúde, principalmente se a água atende aos outros parâmetros (BRASIL, 
2012). Altos valores de turbidez revela a presença de substâncias em suspensão. Fato 
este que pode estar associado à ineficácia da cloração das águas e armazenamento 
incorreto (TRINDADE; SÁ-OLIVEIRA; SILVA, 2015; MIRANDA, 2007). 

Uma suposta explicação para esse único valor acima do permitido pode ser 
pelo modo como os moradores armazenam a água disponibilizada, que mesmo 
tratada, quando entra em contato com o reservatório doméstico que pode ou não 
está sujo, resultam em sólidos em suspensão.

3.4	 Dureza total
A Tabela 4 apresenta os resultados obtidos para a dureza total da água do 

abastecimento público do Município de Itabuna-Bahia.

Mês Fátima Conceição Centro
Abril 821,35 804,05 838,75
Maio 1032,77 897,61 807,50

Junho 835,23 703,53 734,72
Julho 762,45 731,26 765,91

Agosto Não amostrado 762,45 62,38
Setembro 57,53 50,60 51,99
Outubro 52,68 54,76 58,22

Tabela 4- Valores das médias da dureza total observados nas análises da água do 
abastecimento público (concentração em mg L-1). 

De acordo com a Portaria 2.914, de 12 de dezembro de 2011, o limite máximo 
de dureza total em água potável é de 500 mg L-1. Através dos dados obtidos pelas 
análises, pode-se perceber que os valores estão acima do permitido pela legislação 
nos meses de abril a agosto (bairro Conceição) Já nos meses de setembro e outubro, 
os valores da dureza estavam de acordo com o permitido.

Água com elevada dureza pode ter o sabor desagradável e ocasionar efeitos 
laxativos. Diminui a formação de espumas, resultando em maior consumo de sabão 
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(VON SPERLING, 2005).

3.5	 Potencial hidrogeniônico (pH)
Nas análises executadas os valores de pH variaram de 6,00 a 7,54 nos pontos 

de coleta, ao longo dos meses de abril a outubro. Conforme a Tabela 5, o mês de 
julho no bairro de Fátima exibiu o maior valor de potencial hidrogeniônico e o menor 
valor de pH foi observado na amostra de água do mês de setembro no Centro. 

Mês Fátima Conceição Centro

Abril 7,40 7,38   7,50
Maio 7,31 7,44 7,45

Junho 7,28 7,13 7,54
Julho 7,60 7,37 7,30

Agosto Não amostrado 6,40 6,53
Setembro 6,61 6,24 6,00
Outubro 6,60 6,34 6,04

Tabela 5- Valores das médias do pH observado nas análises da água do abastecimento 
público.

Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido 
na faixa de 6,0 a 9,5, como os valores encontrados estão na faixa, o pH das 
amostras de águas coletadas estão de acordo com o Ministério da Saúde. É sabido 
que em algumas localidades a água de mananciais subterrâneos ou superficiais 
pode apresentar pH fora da faixa recomendada, o que não significa que essa água 
seja imprópria para consumo humano (BRASIL, 2012). Embora seja favorável 
para aumentar a ação bactericida do cloro, o pH abaixo de 6,0, representa um 
risco de agressividade contra materiais que constituem as tubulações, diminuindo 
sua vida útil, que por consequência pode deteriorar a qualidade da água tratada 
pela dissolução de produtos provenientes da própria corrosão (COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2016 ; BRASIL, 2004). 

É importante o monitoramento do pH, pois com a acidez muito acentuada, tal 
água pode ser corrosiva e indicativa de contaminações (BAIRD, 2004; LIBÂNEO, 
2008).

3.6	 Íon Cloreto
Através dos valores obtidos, Figura 1, percebe-se que em alguns meses a 

concentração de íons cloreto está elevada, sendo que o máximo permitido pelo 
Ministério da Saúde é de 250 mg L-1. Portanto, considerando apenas esse parâmetro 
a água estudada não está no padrão das leis nacionais, sendo considerada como 
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imprópria para consumo humano, colocando em risco a saúde da população que 
dela faz uso.

Devido à elevada concentração de cloreto, os moradores da cidade de 
Itabuna que utilizam essa água para tomar banho e consumo oral, tem reclamado 
quanto à alteração muito perceptível no sabor da água, coceiras durante/após 
banhos, ressecamento de pele e cabelos, entre outros, pois o cloro destrói o 
equilíbrio natural das bactérias benéficas da nossa pele, causando o ressecamento 
(SILVA NETO; PINTO, 2012). 

A alta concentração dos íons cloreto se deve, como já mencionado, pelo 
fato da estiagem prolongada ocorrida na região. Por consequência da estiagem 
o local de captação da água, disponibilizada nesse período para a população de 
Itabuna, sofria intrusão salina, resultando na maior concentração do íon cloreto. 
Nos meses de setembro e outubro a água possuía uma quantidade de cloreto 
consideravelmente baixa. Isso se deve ao fato do aumento do índice pluviométrico, 
resultando no aumento do nível dos rios de captação e diluição dos sais.

3.7	 Sódio e Potássio
Segundo o Ministério da Saúde, Portaria n° 2.914, de 12 de dezembro de 

2011, o valor máximo para a concentração de sódio em água portável é de 200 mgL-1 
e de potássio não há um valor máximo permitido a qual comparar. 

De acordo com a Figura 1, as concentrações de sódio estão acima do 
permitido nos meses de abril a agosto. Nos meses de setembro, outubro e no bairro 
conceição no mês de agosto não foi quantificado, pois o sinal observado na análise 
estava abaixo do limite de detecção. Com relação à concentração do potássio, 
pode-se observar que a concentração está abaixo em comparação ao sódio.

Uma suposta explicação para a alta concentração de sódio nas águas 
analisadas pode ser devido ao local de captação da empresa responsável pelo 
abastecimento público. Em período de não estiagem a empresa capta água no rio 
onde não há intrusão salina. Já no período de estiagem que corresponde aos meses 
de abril a agosto de estudo, a empresa captou água em um ponto no qual sofre a 
intrusão salina.

Devido a significativa quantidade de sal, presente na água do mar, sabendo 
que a concentração do cloreto de sódio é elevada, supõe-se que essa grande 
quantidade de sódio pode ser proveniente do NaCl e outros sais de sódio presentes 
na água do mar. Tal fato poderia ser comprovado pelo sabor característico. 

Em relação ao potássio, pode-se deduzir sua baixa concentração no que se 
diz a respeito às formações rochosas oriundas no trecho de captação da água, pois 
as rochas compostas por potássio são relativamente resistentes as ações do tempo 
(BRASIL, 2009). Observa-se também que quando a distribuição de água potável na 
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cidade já estava normalizada, as concentrações de potássio e de sódio diminuíram. 
Portanto, supõe-se que a alta concentração de tais metais é proveniente da água do 
mar presente no local de captação.

Figura 1- Concentrações (mg L-1) de cloreto, sódio e potássio nas águas do 
abastecimento público coletadas em Itabuna-BA.

* Não foi possível realizar amostragem no bairro de Fátima para o mês de agosto 
(células vazias). As demais células vazias são para valores abaixo do limite de 

detecção. 

3.8	 Índices pluviométricos em Itabuna-BA
De acordo com os dados fornecidos pela Comissão Executiva do Plano da 

Lavoura Cacaueira (CEPLAC), pode-se observar o período crítico de falta de chuva 
na cidade de Itabuna, Figura 1.
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Figura 1- Índice pluviométrico para os anos de 2014, 2015 e 2016 da cidade de 
Itabuna-Bahia.

De acordo com a Figura 1 observa-se que a estiagem na cidade começou 
desde setembro de 2015, onde o índice de chuva fora muito baixo, 6,5 milímetros. 
Em janeiro de 2016 houve um aumento na quantidade de chuva chegando em 146,1 
milímetros, porém em fevereiro houve um decaimento no índice pluviométrico, o 
qual persistiu até o mês de outubro.

Devido à falta de chuva na cidade e região, ao longo dos meses, houve uma 
descontinuidade no fornecimento de água potável para a população de Itabuna. 
Como o índice pluviométrico estava consideravelmente baixo ao longo dos meses, 
resultando no decaimento do nível dos rios de captação, a quantidade de água 
disponível não era suficiente para abastecer toda a população. 

Durante os meses de estudos, concluiu-se que a água no mês de abril a 
agosto (bairro centro) encontrava-se salgada devido a grande quantidade de sal 
proveniente da água do mar, como explicado anteriormente. Todo esse transtorno 
fora ocasionado devido à falta de chuva na cidade. Apesar de o índice ter sofrido 
um aumento significativo entre o mês de junho a julho, a água disponibilizada para 
a população ainda se encontrava salgada para alguns bairros, pois a quantidade de 
água disponibilizada ainda não era suficiente para atender a demanda. No entanto, a 
partir do momento que houve o aumento de chuva tanto na cidade de Itabuna como 
na região, a água disponibilizada fora ficando doce. Tal fato pode ser comprovado 
a partir dos resultados das análises que são reflexos dos resultados dos índices 
pluviométricos. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O município de Itabuna-BA passou por um crescente processo de variações 

temporais decorridos de uma grande estiagem, o qual vem afetando seu sistema de 
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abastecimento público, trazendo uma grande preocupação a população no que se 
refere à qualidade e quantidade da água disponibilizada.

A água de abastecimento público destinada ao consumo humano tem a 
finalidade básica de torná-la segura do ponto de vista de potabilidade, a qual se 
deve em seu tratamento eliminar impurezas prejudiciais e nocivas a saúde. No 
entanto, nota-se que a água distribuída a população de Itabuna-BA encontra-se 
salobra, causando diversos prejuízos à comunidade.

As análises realizadas demonstraram alguns parâmetros físico-químicos da 
água referente ao abastecimento público do município durante o período de Abril-
Outubro de 2016, o qual pode-se observar uma elevada concentração de íons 
cloretos nos meses de abril a agosto no bairro conceição, não estando dentro do 
limite permitido pela portaria n° 2.194, de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da 
Saúde. Ainda assim, no mesmo mês de agosto, para o bairro centro, e nos meses de 
setembro e outubro, a faixa de concentração de cloretos respeitou o limite permitido 
pela portaria, que é de 250 mgL-1. 

Com base nos resultados dos parâmetros físico-químicos avaliados neste 
trabalho, considera-se que o monitoramento de tais parâmetros da água deve ser 
realizado continuamente em um intervalo de tempo maior e com maior número 
de amostras e pontos de coletas, sendo interessante também o acréscimo de 
mais parâmetros físico-químicos, e parâmetros biológicos, para uma completa 
interpretação da qualidade em que se encontra a água distribuída ao município. 

Por fim, visando à probabilidade de que voltem a ocorrer na região a estiagem 
provocando novos transtornos, repercutindo assim na água do abastecimento 
público da comunidade, os resultados dessa pesquisa contribuirão no incentivo 
quanto à instalação e manutenção de redes de monitoramento da água, bem como 
o desenvolvimento de novas pesquisas, que busquem minimizar futuros riscos para 
saúde humana de toda região por ela influenciada.
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